
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 70.457 - BA (2016/0117431-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : ANTONIO MARCIO DE SOUZA MOREIRA 
ADVOGADO : LUCAS DANTAS MARTINS DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

BA025866 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. MODUS OPERANDI. DISPARO DE ARMA DE FOGO EM 
PLENA VIA PÚBLICA, NA PRESENÇA DA ESPOSA, FILHO E 
PARENTES DA VÍTIMA. AGENTE  FORAGIDO.  NECESSIDADE  DE  
GARANTIR  A  ORDEM  PÚBLICA  E ASSEGURAR  A  APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

2. A prisão cautelar foi adequadamente motivada pelas 
instâncias ordinárias, que demonstraram, com base em elementos 
concretos dos autos, a periculosidade do recorrente e a gravidade 
concreta do delito, evidenciadas pelo modus operandi da conduta 
criminosa, na qual o agente, utilizando-se de uma espingarda e agindo 
com ânimo homicida, efetuou disparo contra a vítima com o intuito de 
ceifar-lhe a vida. A gravidade da conduta também é evidenciada pela 
ousadia do agente, uma vez que o disparo foi efetuado em plena via 
pública – em frente à casa da vítima –, na presença da esposa, filho e 
outros parentes da vítima que estavam no local dos fatos, o que evidencia 
a necessidade da prisão para resguardar a ordem pública. 

A segregação antecipada também se faz necessária para 
assegurar a aplicação da lei penal, uma vez que o agente, após a prática 
do crime, evadiu-se do local e encontra-se foragido, evidenciando o 
descaso com a justiça e a intenção de furtar-se à aplicação da lei penal.

3. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si 
só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos 
legais da cautela. 

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
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insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Recurso desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 06 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 70.457 - BA (2016/0117431-7)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : ANTONIO MARCIO DE SOUZA MOREIRA 
ADVOGADO : LUCAS DANTAS MARTINS DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

BA025866 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por ANTONIO MARCIO DE SOUZA MOREIRA contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado da Bahia no julgamento do HC n. 0019665-65.2015.8.05.0000.

Foi decretada a prisão preventiva do recorrente em 28/7/2015, por ter 

supostamente praticado o delito tipificado no art. 121, § 2º, incisos II e IV, do Código 

Penal (homicídio qualificado).

Irresignada, a defesa impetrou writ perante o Tribunal a quo, cuja ordem foi 

denegada em acórdão assim ementado:

Habeas Corpus. Homicídio qualificado. Insurgência da 
defesa em face dos requisitos da prisão preventiva. Paciente acusado de 
matar o irmão de sua ex-companheira, por acreditar que este seria o 
responsável pelo fim do relacionamento. Crime praticado na frente da 
esposa, dos filhos e demais parentes da vítima. Gravidade concreta do 
delito revelada pelo modus operandi. Paciente foragido. Prisão para 
garantia da ordem pública e para salvaguardar a aplicação da lei penal. O 
Estado-juiz não pode quedar-se inerte e fechar os olhos para a realidade 
de condutas graves como a constante dos autos, vez que a sociedade 
reclama medidas ágeis e eficazes no combate à violência, para restaurar 
a tranqüilidade pública, a paz social e a credibilidade das instituições 
constituídas. A custódia cautelar revela-se como a medida mais 
adequada e necessária para resguardar o processo e a sociedade, sem 
que se possa apontar qualquer violação ao princípio da não-culpa. A fuga 
ou a escusa em atender ao chamamento judicial dificulta o andamento do 
processo, ensejando um atraso imensurável na instrução do feito e na 
entrega da prestação jurisdicional, que é uma garantia para o próprio 
acusado. ORDEM DENEGADA (fls. 76).

No presente recurso, sustenta que não estão presentes os requisitos 

autorizadores do art. 312 do Código de Processo Penal para justificar a imposição da 

custódia preventiva, fundada na gravidade abstrata do delito.

Alega a suficiência da aplicação de medidas cautelares alternativas e 
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ressalta as circunstâncias pessoais favoráveis do recorrente.

Pleiteia, assim, a expedição de alvará de soltura.

Sem contrarrazões, o recurso foi remetido a esta Corte (fl. 94).

O pedido liminar foi indeferido (fls. 100/101).

Informações prestadas (fls. 107/113, 116/118, 121/123, 127/128 e 

130/146).

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso 

ordinário (fls. 150/158).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 70.457 - BA (2016/0117431-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Conforme relatado, busca-se, no presente recurso, a revogação da 

segregação cautelar do recorrente, ainda que mediante aplicação de medidas 

cautelares alternativas à prisão.

O Juízo de primeiro grau decretou a prisão preventiva do recorrente sob a 

seguinte fundamentação: 

As informações lançadas aos autos revelam que o 
acusado chegou em frente à casa da vítima, dentro de um veículo, o 
chamando e que assim que o mesmo saiu e aproximou-se do autor, 
este desferiu disparo de espingarda que atingiu a vítima, a qual 
faleceu no local.

Como consignado alhures, além do fumus commissi delicit, 
a constrição cautelar exige também situação que revele periculum 
libertatis.

No caso em exame, observo que o crime supostamente 
praticado pelo acusado foi gravíssimo, porquanto foi supostamente 
praticado crime de homicídio, em um contexto de vingança, por deduzir 
que o fim do seu relacionamento tivesse ocorrido por culpa dos familiares 
de sua companheira, sendo a vítima, cunhado do acusado.

A respeito, é oportuno destacar que a esposa e os filhos 
da vítima presenciaram o representado deflagrando um tiro contra a 
vítima.

Por outro lado, o modus operandi da conduta criminosa 
revela periculosidade do suposto acusado, que, sem qualquer temor, 
disparou tiro de espingarda contra a vítima e após o ocorrido 
encontra-se em local incerto e não sabido.

A fuga do representado após a prática do delito revela o 
seu propósito de furtar-se da aplicação da lei penal, cabível e 
necessária se mostra a decretação da prisão preventiva por 
conveniência da instrução criminal diante do periculum libertatis 
demonstrado no caso em apreço, segundo jurisprudência do Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

[...]
Ademais, merece destaque o fato de que os crimes foram 

praticados em local público, sem qualquer temor de não se 
identificar, de modo que a segregação também funciona como elemento 
para aplacar o sentimento de insegurança. (fls. 36/39).

Requerida a revogação do decreto de prisão, o pedido foi indeferido (fls. 

51/52).
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Impetrado habeas corpus originário, o Tribunal de origem manteve o 

decreto de segregação cautelar do recorrente sob os seguintes fundamentos, verbis:

Da acurada análise dos demais elementos trazidos à 
colação, verifica-se que razão não assiste ao Impetrante. Não há falar-se 
em ausência dos requisitos e de fundamentação inidônea do decreto 
prisional quando o Paciente encontra-se foragido. Conforme registrado 
nos informes de fl. 59, embora a prisão preventiva do acusado tenha 
sido decretada em julho de 2015, até o presente momento o acusado 
não fora encontrado pela autoridade judiciária - circunstância que, 
percebe-se, bem evidencia a necessidade da segregação para 
assegurar a aplicação da lei penal.

Sabe-se que, por força do princípio constitucional da 
presunção de inocência, as prisões de natureza cautelar - que antecedem 
o trânsito em julgado da decisão condenatória - são medidas de índole 
excepcional, que somente podem ser decretadas ou mantidas se 
lastreadas em elementos concretos. O encarceramento antes da 
condenação tem como pressuposto a natureza cautelar da medida, 
visando possibilitar a instrumentalidade e o resultado útil do processo. 
Assim, as privações da liberdade individual somente se justificam quando 
protegem, de maneira proporcional, o adequado e regular exercício da 
jurisdição penal.

No caso em tela, afigura-se correta a interpretação de que a 
segregação é necessária à garantia da ordem pública e para assegurar a 
aplicação da lei penal atendendo-se, pois, ao comando do art. 312 do 
CPP, como corretamente afirmou o douto juiz de primeira instância em 
sua decisão de fls. 35/38, eis que presentes os requisitos fáticos para a 
decretação da prisão preventiva. Observa-se primeiro o fumus comissi 
delicti (aparência do delito), com a prova da materialidade e indícios 
suficientes de autoria através das provas colhidas na fase inquisitorial. 
Outrossim, presente o periculum libertatis porque o comportamento eleito 
viola concretamente a ordem pública, o que faz subsumir o caso aos 
ditames do art. 312 do CPP, apresentando-se a prisão como instrumento 
de garantia da estabilidade social e harmonia da coletividade.

Conforme se depreende dos documentos acostados à 
inicial, o Paciente é acusado de ter matado o irmão de sua 
ex-companheira por entender que este teria influenciado aquela a romper 
o relacionamento. O acusado teria, assim, se dirigido de carro à 
residência da vítima e, ao chamar- lhe à porta, desferiu um disparo 
de espingarda, atingindo-o no peito, sem chance de defesa.

Infere-se, no presente caso, que o decisum restou bem 
fundamentado, com base em elementos convincentes (gravidade 
concreta do delito). Ora, revelada está a gravidade concreta do crime 
praticado, em especial pelo modus operandi, vez que praticado com 
grande violência, causando temor e revolta na família e na rua onde 
moravam. Consta dos autos, neste sentido, que o crime teria ocorrido 
na presença da esposa, filho e outros parentes da vítima, o que 
reforça a necessidade da custódia cautelar.

E não é só. Exsurge dos autos que o Paciente encontra-se 
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foragido, razão pela qual sua prisão é necessária, também, por 
conveniência da instrução criminal e para assegurar a aplicação da lei 
penal. Diante disso, o Estado-juiz não pode quedar-se inerte e fechar os 
olhos para a realidade de condutas graves como a constante dos autos, 
uma vez que a sociedade reclama medidas ágeis e eficazes no combate 
à violência, para que se possa salvaguardar a tranqüilidade pública, a paz 
social e a credibilidade das instituições constituídas.

Resta evidente, assim, que a custódia cautelar revela-se 
como a medida mais adequada e necessária para resguardar o processo 
e a sociedade, sem que se possa apontar qualquer violação ao princípio 
da não-culpa. Assim, a fuga ou a escusa em atender ao chamamento 
judicial dificulta o andamento do processo, ensejando um atraso 
imensurável na instrução do feito e na entrega da prestação 
jurisdicional, que é uma garantia para o próprio acusado. (fls.77/78)

Sobre a segregação cautelar, esta Corte Superior firmou posicionamento 

segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 

verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, todavia, verifica-se que a prisão cautelar foi 

adequadamente motivada pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, com base 

em elementos concretos dos autos, a periculosidade do recorrente e a gravidade 

concreta do delito, evidenciadas pelo modus operandi da conduta criminosa, na qual o 

agente, utilizando-se de uma espingarda e agindo com ânimo homicida, efetuou disparo 

contra a vítima com o intuito de ceifar-lhe a vida. A gravidade da conduta também é 

evidenciada pela ousadia do agente, uma vez que os disparos foram efetuados em 

plena via pública – em frente à casa da vítima –, na presença da esposa, filho e outros 

parentes da vítima que estavam no local dos fatos, o que evidencia a necessidade da 

prisão para resguardar a ordem pública. 

Não bastasse, a prisão também se faz necessária para assegurar a 

aplicação da lei penal, uma vez que o agente, após a prática do crime, evadiu-se do 

local e encontra-se foragido, evidenciando o descaso com a justiça e a intenção de 

furtar-se à aplicação da lei penal.
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Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e com o fim de assegurar a 

aplicação da lei penal, não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 

ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e tampouco em aplicação de medida 

cautelar alternativa.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO.  
HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E OCULTAÇÃO DE CADÁVER. PRISÃO 
PREVENTIVA.  EXCESSO  DE  PRAZO  NA  FORMAÇÃO  DA CULPA. 
AUSÊNCIA DE DESÍDIA  DO  MAGISTRADO.  CONSTRANGIMENTO  
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria,  a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da  ordem  econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar  a  aplicação da lei penal. 

3. No caso dos autos, a prisão preventiva   foi   
adequadamente  motivada  com  base  em  elementos concretos  
extraídos  dos autos, diante do modus operandi da suposta conduta 
criminosa, evidenciando a periculosidade do paciente que, em 
concurso  de  agentes  e  por motivo de ciúmes e vingança e de 
forma premeditada,  efetuou  vários  disparos  de  arma  de  fogo 
contra a vítima,  que  foi  atraída livre e espontaneamente ao local do 
crime pela  corré,  sua  ex-companheira.  Após  a  prática do homicídio, 
o paciente e a corré ocultaram o cadáver da vítima, que foi encontrado 
parcialmente submerso na água, em local desabitado.

[...]
6. Habeas corpus não conhecido (HC 379.743/RS, Rel. 

Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 23/03/2017).

HABEAS   CORPUS   SUBSTITUTIVO   DE   RECURSO  
ORDINÁRIO.  HOMICÍDIO QUALIFICADO.   PRISÃO  PREVENTIVA.  
FUNDAMENTAÇÃO.  MODUS  OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUGA. ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.  O  habeas  corpus  não  pode  ser utilizado como 
substitutivo de recurso  próprio,  a  fim de que não se desvirtue a 
finalidade dessa garantia  constitucional,  com  a  exceção  de  quando a 
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ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.

2.  Para  a  decretação  da  prisão  preventiva,  é  
indispensável a demonstração  da  existência  da prova da materialidade 
do crime e a presença  de  indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de  um  ou  mais  pressupostos  do  artigo 312 do Código de 
Processo Penal.  Exige-se,  ainda,  na  linha  perfilhada pela 
jurisprudência dominante  deste  Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal,  que  a  decisão esteja pautada em lastro 
probatório que se ajuste  às  hipóteses  excepcionais  da norma em 
abstrato e revele a imprescindibilidade  da  medida,  vedadas  
considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime. 
Precedentes do STF e STJ.

3.  Caso  em  que  a  segregação  cautelar foi mantida 
pelo Tribunal estadual  em  razão  da periculosidade do paciente, 
evidenciada pelo modo  como  o  crime  foi praticado - por motivo 
torpe (discussão de trânsito),  teria,  supostamente, ceifado a vida da 
vítima com cinco disparos  de  arma  de fogo, em via pública, de 
grande circulação de pessoas.  Além  disso, após a ocorrência do 
fato delitivo, o acusado permaneceu foragido da Justiça por quase 
dois anos.

4.  Mostra-se o isolamento temporário do paciente do 
convívio social suficientemente  justificado para a garantida a ordem 
pública e para assegurar a aplicação da lei penal. Precedentes.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 379.360/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
21/02/2017).

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO.  
HOMICÍDIO  DUPLAMENTE  QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE   DE   GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  
PERICULOSIDADE  DO PACIENTE.  MODUS  OPERANDI. RÉU 
FORAGIDO DESDE 2003. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO  
CRIMINAL.  ALEGAÇÃO  DE LEGÍTIMA DEFESA. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA   DO   TRIBUNAL  DO  JÚRI.  CONSTRANGIMENTO  
ILEGAL  NÃO CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria,  a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da  ordem  econômica,  por  conveniência  da  instrução  criminal 
ou asseguramento da aplicação da lei penal.

3. In casu, a denúncia narra que o paciente teria 
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cometido delito de homicídio  mediante  disparos  de  arma de fogo 
a pouca distância e, após  atingir  a  ofendida,  com ela já caída ao 
chão, ainda haveria alvejado a nuca da vítima, executando-a.

4. A custódia ainda se faz necessária para conveniência 
da instrução criminal,  uma  vez  que  o paciente está foragido desde 
setembro de 2013.

5.  Inviável  em  sede  de  habeas  corpus, a análise da 
alegação da excludente legítima defesa.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 366.842/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 07/12/2016).

HABEAS  CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO  
CONCRETA.  PERICULOSIDADE  DO AGENTE. MODUS OPERANDI. 
PACIENTE  FORAGIDO.  NECESSIDADE  DE  GARANTIR  A  ORDEM  
PÚBLICA  E ASSEGURAR  A  APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.   
INAPLICABILIDADE  DE  MEDIDA  CAUTELAR  ALTERNATIVA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. ORDEM 
DENEGADA.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica  a  possibilidade  da  sua imposição quando 
evidenciado, de forma  fundamentada  e  com base em dados concretos, 
o preenchimento dos  pressupostos  e  requisitos  previstos  no art.312 do 
Código de Processo  Penal  - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas  quando  não  for  possível  a  aplicação  de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

No   caso  dos  autos,  verifica-se  que  a  prisão  preventiva  
foi adequadamente   motivada,   tendo  sido  demonstrada,  com  base  
em elementos  concretos,  a  periculosidade  do  agente diante do modus 
operandi  -  homicídio  cometido  por meio de trama delituosa em que 
vários   agentes   concorreram  no  momento  da  execução,  mediante 
emboscada  em  motel,  com  uso  de  arma  de fogo e disparo a curta 
distância -, bem como diante do fato de o paciente ter se evadido do 
distrito da culpa logo depois dos fatos e permanecer foragido até os 
dias  atuais,  o  que  demonstra  a  necessidade de garantir a ordem 
pública e assegurar a aplicação da lei penal.

3.  A  presença  de  condições  pessoais  favoráveis do 
agente, como primariedade,  domicílio  certo  e  emprego  lícito,  não 
representa óbice,  por  si  só,  à  decretação  da  prisão  preventiva,  
quando identificados os requisitos legais da cautela.

4.   São  inaplicáveis  quaisquer  medidas  cautelares  
alternativas previstas  no  art.  319  do  CPP,  uma vez que as 
circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das providências 
menos gravosas.

Ordem denegada (HC 342.537/GO, de minha relatoria, 
QUINTA TURMA, DJe 28/06/2016).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
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ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. HOMICÍDIO  DUPLAMENTE 
QUALIFICADO. MOTIVO FÚTIL E EMPREGO DE RECURSO QUE   
IMPEDIU   OU   DIFICULTOU   A  DEFESA  DA  VÍTIMA.  PROVAS  DA 
MATERIALIDADE  E INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. 
PRESENÇA. NEGATIVA DE PARTICIPAÇÃO NO ILÍCITO. 
INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA.

[...]
PRISÃO PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 

GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE  DO  AGENTE.  
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA. EVASÃO DO DISTRITO  DA  
CULPA.  RÉU  QUE  PERMANECE  FORAGIDO.  NECESSIDADE DE 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. SEGREGAÇÃO 
FUNDAMENTADA.

1.  Não  há  o  que  se  falar  em  constrangimento  ilegal 
quando a constrição   está  devidamente  justificada  na  garantia  da  
ordem pública,   vulnerada  em  razão  da  gravidade  efetiva  da  conduta 
praticada, evidenciada pelas circunstâncias adjacentes ao crime, bem 
como pelo motivo que, em tese, o ensejou.

2.  Caso  em  que  o  paciente é acusado de, munido de 
arma de fogo, surpeender  a  vítima  que  chegava  em casa e, da 
calçada, desferir disparos  contra  ela,  causando duas perfurações 
no tórax, tudo, ao que  parece,  em  razão  de desentendimentos que 
perduravam por três anos, originados por uma dívida.

3.  A  fuga  do  distrito  da culpa, comprovadamente 
demonstrada nos autos  e  que  perdura,  é  fundamentação  
suficiente  a  embasar  a manutenção da custódia preventiva, que 
revela-se imprescindível para o  fim  de  se  assegurar o 
cumprimento de eventual condenação, pois nítida  a  intenção  do  
réu  de  obstaculizar  o  andamento da ação criminal e de evitar a 
ação da Justiça.

PRISÃO  PREVENTIVA.  EXCESSO DE PRAZO. RÉU 
FORAGIDO. DESCABIMENTO DA ALEGAÇÃO. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1.  A  notícia de que o paciente permanece foragido há 
quase quase 3 (três) anos impede a apreciação da tese de ilegalidade 
da prisão por excesso de prazo. Precedentes.

2. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente,  ensejar  a  revogação da prisão preventiva, se 
há nos autos elementos suficientes a demonstrar a sua 
imprescindibilidade.

3. Habeas corpus não conhecido (HC 321.132/BA, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 25/05/2016).

Cumpre registrar, ademais, que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 
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decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

[...]
III - As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016) 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

[...] 4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 29/3/2016).
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HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. ROUBOS MAJORADOS. CONCURSO DE 
AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. CORRUPÇÃO DE 
MENOR. PRISÃO EM FLAGRANTE. CONCESSÃO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA. AJUIZAMENTO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
PELA ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA 
ORDENADA. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. INTEIRO TEOR DO ACÓRDÃO JÁ PUBLICADO. 
ADVENTO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO APELO 
EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. NÚMERO DE AGENTES, 
ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE E EMPREGO DE VIOLÊNCIA 
REAL DESNECESSÁRIA. GRAVIDADE CONCRETA. ESCALADA 
CRIMINOSA. PERICULOSIDADE SOCIAL DOS ENVOLVIDOS. RÉUS 
QUE PERMANECERAM PRESOS QUASE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
6. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de 

revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a sua necessidade.

[...]
8. Habeas corpus não conhecido.
(HC 345.168/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, DJe 30/3/2016).

Por fim, esta Corte firmou compreensão de que é inaplicável medida 

cautelar alternativa, quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos 

gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública, como no caso dos 

autos.

Vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
4. Resta clara a insuficiência das medidas cautelares 
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diversas da prisão, uma vez que sua aplicação não se mostraria 
adequada e suficiente para reprimir a atividade ilícita desenvolvida pelas 
partes acusadas. (Precedentes.) 

5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 29/03/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTE. TRANSPORTE EM ÔNIBUS 
PÚBLICO. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA. 
PROCESSO EM FASE DE ALEGAÇÕES FINAIS. EVENTUAL 
DELONGA SUPERADA. SÚMULA 52/STJ. SEGREGAÇÃO FUNDADA 
NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. APREENSÃO 
DE ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA 
E NECESSÁRIA. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA 
EXTREMA. INOCORRÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

[...]
6. Indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas 

quando a segregação se encontra justificada e mostra-se imprescindível 
para evitar que a ré continue comercializando entorpecentes, 
evidenciando que providências menos gravosas não seriam suficientes 
para garantir a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido (RHC 67.767/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Justificada a necessidade da prisão preventiva para a garantia da ordem 

pública e para assegurar a aplicação da lei penal, verifica-se a inaplicabilidade de 

quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que 

as circunstâncias do caso concreto evidenciam a insuficiência das providências menos 

gravosas.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso ordinário 

em habeas corpus.
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